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O texto mostra que Miguel Arroyo e Paulo Freire, como representantes da matriz político-
pedagógica da Educação Popular, enfocam as lutas pelos Direitos Humanos por meio da 
abordagem epistemológica dialética, incorporando nela, de modo perspicaz, imprescindíveis e 
relevantes contribuições das abordagens hermenêutica e analítica, de modo que com os 
conflitos de interesses em jogo (de contrários) em torno dos Direitos Humanos se articulam 
conflitos de interpretações e esforços de clarificação conceitual cujo sentido extrapola o plano 
da semântica e da lógica. Tomam-se os Direitos Humanos como temática (jurídica) para uma 
reflexão sobre métodos de abordagem epistemológica, visando o campo da práxis pedagógica. 
Um ensaio pretensamente transdisciplinar.
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ABSTRACT 
The text shows that Miguel Arroyo and Paulo Freire, as representatives of the political-
pedagogical framework of Popular Education, focus on the struggle for Human Rights through 
epistemological dialectic approach, incorporating it, insightful way, necessary and relevant 
contributions of hermeneutic, so that the conflicts of interests at stake (of opposites) around the 
Human Rights articulate conflicts of interpretation and conceptual clarification efforts whose 
meaning goes beyond the level of semantics and logic. Human Rights as a theme (legal) for a 
reflection on epistemological methods are taken, targeting the field of pedagogical praxis. An 
intended transdisciplinary essay.  
Keywords: Human Rights. Popular Education. Analytics. Hermeneutics. Dialectic. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O foco temático deste artigo são os Direitos Humanos (DH). Ao tomá-los como objeto 
de reflexão, de entrada, pressupomos a distinção entre violência e política, distinção sempre 
presente na ativação das formas democráticas de relação social, desde a Grécia clássica. A 
ruptura paradigmática na convivência social trazida pela comunidade política da Grécia antiga 
implicava a substituição das formas tirânicas e violentas de relação pelas formas cidadãs, 
pautadas pelos direitos e pelos deveres correlativos. Nestas, uns influenciam e outros se deixam 
influenciar, uns comandam e outros se deixam comandar, uns negociam com os outros, fazendo 
concessões em troca de benefícios, etc. Existe jogo de poder, inescapavelmente, mas também a 
possibilidade de resposta, positiva e/ou negativa. No jogo do poder, enquanto não descamba 
para a violência, a recusa e a divergência não implicam o efeito de ser violentado, isto é, de ser 
diminuído ou aniquilado em sua existência social, política, cultural e física. Este foi o grande 
lance dos gregos: inventaram uma possibilidade estrutural de coexistência social que não 
impusesse forçosamente a uniformidade de ideias e interesses. O direito de divergir e de 
contradizer o outro (e, reciprocamente, ser contradito pelo outro) é inerente à democracia, cujos 
pilares institucionais são a assembleia, o tribunal e a universidade. Dizíamos: este é o ponto de 
partida, o pressuposto deste artigo sobre DH. 
 Sob vários aspectos, os DH são um assunto controvertido. O que mostramos neste texto 
é que, em torno deles, não há apenas conflitos de interpretações, mas também conflitos de 
interesses. A controvérsia hermenêutico-semântica radica nos embates de projetos sociais 
divergentes e/ou opostos. Na exposição da temática dos DH, privilegiamos dois autores da 
matriz político-pedagógica da Educação Popular: Miguel Arroyo e Paulo Freire. A partir do 
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pensamento deles, sem negar que “o paradoxo é o princípio organizador” da temática dos DH, 
mostramos que o locus epistêmico-hermenêutico mais adequado dessa temática é “o coração 
da teoria crítica” (DOUZINAS, 2009, p. 14-17). Isso permite que engatemos no confronto 
político-epistemológico em torno dos DH a distinção conceitual e a articulação das clássicas 
abordagens epistemológicas, as abordagens analítica, hermenêutica e dialética. Mostramos no 
texto que esses autores enfocam as lutas pelos DH segundo a abordagem dialética, incorporando 
nela relevantes e imprescindíveis contribuições das outras duas abordagens, de modo que aos 
conflitos de interesses em jogo (de contrários) em torno dos DH se ligam conflitos de 
interpretações e esforços de clarificação conceitual cujo sentido extrapola o plano da semântica 
e da lógica. Tomamos a temática jurídica dos DH para uma reflexão sobre métodos de 
abordagem epistemológica, visando o campo da práxis pedagógica. Um ensaio com pretensão 
transdisciplinar, valioso, em especial para estudantes de direito e de pedagogia. 
 
1 A AMBIVALÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS 
Nas aulas de Filosofia do Direito, aprende-se que Immanuel Kant, ao tempo de 
revolução francesa, foi quem inaugurou a reflexão sobre os DH. Sobre isso, destacamos aqui 
duas ideias desse pensador. Primeiramente, a ideia de dignidade humana no sentido de valor-
gente, por oposição a valor-preço das mercadorias: quem é humano, por esta condição fática, 
encontra-se no direito fundamental de não ser reduzido a objeto de compra e venda. Além disso, 
a dignidade implica o reconhecimento de que cada um defina para si o seu próprio projeto de 
vida, de modo que fica moralmente proibido aos outros usá-lo como simples meio ou 
instrumento. A cunhagem conceitual da dignidade humana encontra-se na obra Fundamentação 
da metafísica dos costumes (KANT, 2004, p. 58-68).  
A segunda ideia de Kant que queremos trazer para esta reflexão encontra-se no opúsculo 
A paz perpétua. Ali, já há mais de dois séculos, Kant defendeu um “direito civil universal”, 
superior às legislações nacionais, como “complemento necessário ao código jurídico público 
ainda não elaborado dos DH...” (KANT, s/d. p. 140). O argumento de Kant a favor desse direito 
cosmopolita é que “a violação do direito num lugar da Terra pode ter consequências em todos 
os outros” (p. 140). A categoria-chave desse argumento é a de “condições de hospitalidade 
universal” (p. 137). 
Nas aulas de Filosofia do Direito aprende-se também que Hannah Arendt, em Origens 
do totalitarismo, defendeu o “direito de ter direitos”, um direito humano elementar, “que esteja 
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acima da ordem internacional dos países soberanos individuais, impondo-lhes limites, qual seja 
o direito de cada pessoa pertencer a uma sociedade norteada por direitos” (BIELEFELDT, 
2000, p. 54-55). A referência fático-empírica de Arendt eram os refugiados, que, de um século 
para cá, ao perderem sua pátria, estão impossibilitados de encontrar uma nova, descambando à 
condição de apátridas, desamparados, desenraizados, estejam onde estiverem. Escreve Arendt 
que “só conseguimos perceber a existência de um direito de ter direitos, e de um direito de 
pertencer a algum tipo de comunidade organizada, quando surgiram milhões de pessoas que 
haviam perdido esses direitos e não podiam recuperá-los devido à nova situação política global” 
(ARENDT, s/d, p. 330). Paradoxalmente, reflete a autora, “só com uma humanidade 
completamente organizada, a perda do lar e da condição política de um ser humano pode 
equivaler à sua expulsão da humanidade” (p. 330). Para a filósofa, perde-se a dignidade humana 
quando se perde a própria comunidade: “Só a perda da própria comunidade é que o expulsa da 
humanidade” (ARENDT, p. 331). 
Esta tese implica que o debate sobre os DH com pretensão de relevância política deve 
levar em consideração a imposição global do Estado territorial como modo de vida político, 
resultado da “amarga herança do colonialismo” (BIELEFELDT, 2000, p. 56). “Os europeus 
determinaram as divisas políticas dos países sem considerar a realidade histórica e cultural”; 
por isso, “pessoas de diferentes origens religiosas e culturais passaram a ter de conviver em 
países, nos quais muitas vezes até hoje só conseguem se comunicar na língua dos antigos 
colonizadores” (BIELEFELDT, p. 56). Ao mesmo tempo, o Estado moderno, como 
instrumento de manipulação e controle, é utilizado pelas elites dominantes para garantir os seus 
interesses, frear as lutas por direitos da parte de outros sujeitos sociais e homogeneizar 
culturalmente a população (p. 56). As linhas cartográficas traçadas na era colonial “subsistem 
estruturalmente no pensamento moderno ocidental e permanecem constitutivas das relações 
políticas e culturais excludentes mantidas no sistema mundial contemporâneo” (SANTOS, 
2007). Os escritos de Paulo Freire a partir de sua “ação cultural para a libertação” junto aos 
povos africanos de língua (oficial) portuguesa confirmam isso de modo contundente. A seu ver, 
nenhum dominador prescinde de “triturar a identidade cultural do dominado” (FREIRE, 2004, 
p. 25). Em contrapartida, a horrorosa experiência colonial nos ensina que os dominados não se 
conformam diante das injustiças, nos ensina que “somos capazes de decidir, de mudar o mundo, 
de melhorá-lo” (2000, p. 75). 
 As considerações precedentes permitem afirmar que os DH se justificam por uma visão 
moral que resultou de experiências acumuladas em lidar com os abusos dos dois poderes 
impessoais determinantes das sociedades modernas, o Estado e o mercado capitalista (BIELE-
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FELDT, 2000, p. 59). Preocupado com o respeito às tradições culturais autóctones, o filósofo 
indiano Raimon Panikkar sustenta que, em função da globalização dos sistemas modernos de 
economia e de política, a possibilidade de uma autêntica vida humana requer os DH de modo 
imperativo e imprescindível, em todos os continentes (Apud BIELEFELDT, 2000, p. 59-60). 
 Visto que os DH são uma construção moderna, neles próprios, espelha-se a 
ambivalência da era moderna, de modo que “não dispõem de meios para curar as contradições 
do nosso tempo” (BIELEFELDT, 2000, p. 46). O fato de os DH “fazerem parte da ambivalência 
da era moderna” deve nos levar a “desistir da extrapolação ideológica progressista” dos mesmos 
(Id. p. 47). A favor desta moderação de pretensões quanto aos DH fala o fato notório de que a 
sua normatização internacional não é acompanhada pari passu pela institucionalização de 
mecanismos de controle das obrigações referentes a esses direitos (BIELEFELDT, p. 16). Mas, 
como eles são também a resposta para a ambivalência da era moderna, representam as 
multiformes tentativas de garantir condições elementares de vida digna nessa era, do ponto de 
vista político e jurídico; diante das “ameaças modernas à vida humana, formulam um novo 
ethos de liberdade que, pela crise dessa era, tornou-se possível e, ao mesmo tempo, 
imprescindível” (BIELEFELDT, p. 47). 
 Que os DH sejam imprescindíveis em todos os recantos do globo, que se trate de um 
conceito-chave na ordem política e jurídica não significa que haja univocidade conceitual sobre 
eles (Id. p. 19). O caráter controverso dos mesmos se liga, de imediato, ao fato amplamente 
reconhecido de que eles “tiveram, e continuam tendo de ser conquistados”, por lutas que têm 
de ser travadas “contra as camadas privilegiadas e os avalistas do Estado forte”, mas também 
contra os defensores da manutenção das normas tradicionais, das convicções e das relações 
autoritárias na sociedade civil, ameaçadas pelas reivindicações emancipacionistas (Id. p. 152). 
Mostramos a seguir como esse tema aparece claramente formulado no discurso da Educação 
Popular. 
 
2 A LUTA POLÍTICA PELA DESCONSTRUÇÃO E POLITIZAÇÃO DOS MARCOS 
NORMATIVOS DAS POLÍTICAS ESTATAIS, SEGUNDO MIGUEL ARROYO 
 Na matriz político-pedagógica da Educação Popular, Miguel Arroyo inclui a expressão 
“DH” na sua lista de princípios legitimadores e reguladores das políticas, diretrizes e programas 
do Estado (ARROYO, 2012, p. 304). Chama atenção a que “os militantes e educadores nas suas 
análises sobre as resistências às políticas que o Estado lhes oferece fazem críticas aos significa-
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dos, alcances e limites dos princípios em que pretendem ser legitimadas” (Id. p. 301). Esses 
princípios “não são apenas históricos, mas são respostas políticas que de um lado tentam atender 
os avanços da consciência popular por direitos, mas ao mesmo tempo tentam legitimar 
estratégias de poder para as novas e velhas pressões populares em cada momento histórico”; 
esses princípios “carregam essas tensões políticas, ampliam direitos, mas sob controle. Revelam 
os compromissos e os limites do Estado e de suas políticas” (Id. p. 302-303). Se esses princípios 
são apresentados com pretensão de universalidade, nas tensões com os movimentos sociais 
desvela-se que eles não são neutros, nem universais, mas carregam a concretude histórica, 
política das tensões postas nas relações sociais de cada tempo histórico” (Id. p. 303). 
O educador citado denuncia a estratégia estatal reguladora de “privilegiar programas 
focados: pró-situações e pró-objetivos pontuais, em vez de políticas de Estado que mudem as 
causas estruturais” da segregação dos setores populares; nesta estratégia, os princípios, dentre 
eles, os DH, “esvaziam-se dos conteúdos políticos que carregavam” (Id. p. 304). Não tocando 
nas estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, essas “estratégias pontuais salvadoras 
de náufragos” (projetos pró-infância, pró-jovem, pró-inclusão, pró-multiculturalismo, escola-
ativa, anti-homofobia, etc.) mantêm os trabalhadores e os grupos populares “em condição de 
subcidadania, sub-humanidade...” (Id. p. 305. 319).  
Um aspecto importante dos princípios legitimadores das políticas estatais é a tendência 
do poder hegemônico de afirmá-los como universais, totalizantes, neutros e, por isso, 
inquestionáveis. Os movimentos sociais, de sua parte, insistem em lembrar que esses princípios 
são produtos tensos de processos políticos antagônicos (p. 307). “Contestam os significados 
que são conferidos a esses princípios, o alcance que lhes é dado”, o que e quem é incluído por 
esses princípios e “que coletivos são deixados fora, segregados porque diferentes em etnia, raça, 
gênero, classe” (Id. p. 307). Denunciam haver um princípio de violência ao condicionar a 
méritos, competências, percursos escolares, comportamento ordeiro, renúncia a suas 
resistências e lutas por direitos, etc. a entrada desses coletivos nesses universais (Id. p. 308-
309). Problematizam a escolha dos “sujeitos que incomodam” (infância em risco, adolescentes 
vulneráveis, violentos, alunos indisciplinados, favelas violentas a ser pacificadas, etc.) para 
destinatários desses programas e projetos estatais focais, sob a égide desses princípios. Criticam 
haver nesse tipo de programas e projetos uma perversa função política de produzir, mediante o 
apelo a princípios supostamente universais, os Outros como sujeitos a serem salvos, como 
inferiores, como miseráveis, em risco, vulneráveis, violentos, defasados, “na imagem de Nós 
formuladores de políticas” salvadoras (Id. p. 312-313). 
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Os coletivos em movimentos desocultam o neocolonialismo de gestores dos governos 
que se pensam na função de servir de mediadores de programas benevolentes, salvadores para 
os carentes das periferias das cidades e dos campos. Neocolonialismo que reforça a velha 
política localista, clientelística, às custas da sua reprodução como carentes a ser compensados 
de suas carências por meio de programas socioeducativos” (Id. p. 321). Em suma, os 
movimentos sociais criticam a articulação histórica entre a construção desses princípios 
“universais” e a produção de setores populares como segregados, inferiores, sub-humanos e 
carentes de ajuda assistencial e de regulação pelo Estado (Id. p. 314). Colocam em questão os 
marcos normativos “produzidos para classificar uns coletivos, com DH e os outros não” (Id. p. 
326). Negam a cidadania condicionada à “elevação cultural, moral e humana” (pela educação 
para a cidadania) e reivindicam que sejam reconhecidos como cidadãos plenos, como humanos 
já, sujeitos de direitos já, partícipes na história cultural e intelectual, civilizatória, 
ressignificando desse modo os princípios de justificação das políticas públicas (p. 318. 330). 
Assim, redefinem a natureza das políticas e do próprio Estado e o sentido dos princípios 
legitimadores de seus programas e projetos de ação (Id. p. 320. 322).  Apontam “não ser 
suficiente inventar e ampliar programas salvadores, mas desconstruir os princípios e juízos 
normativos legitimadores desses programas” (Id. p. 325). 
 À medida que avançam as ações e presenças afirmativas resistentes retomam-se os 
“tradicionais e modernos mecanismos de reafirmação de princípios e juízos que repõem as 
representações negativas, inferiorizantes desses coletivos”, isto, como “precondição para se 
reafirmar a função salvadora, inclusiva, compensatória do Estado e de suas instituições. 
Inclusive para se legitimar a sua função repressiva em nome da manutenção da ordem” (Id. p. 
323).  Trata-se aqui de tensas lutas cujos atores centrais são os coletivos populares (e seus 
aliados) em movimentos (p. 324). Nas cidades e nos campos, os coletivos sociais, étnicos, 
raciais, de gênero, orientação sexual “lutam por DH, por igualdade, por humanidade, por 
conhecimento, educação, mas ressignificando e repolitizando os significados desses 
princípios”; instauram uma “tensão política de significados nas lógicas legitimadoras das 
políticas de reconhecimento da diversidade” (Id. p. 325). 
 A rigor, com essa repolitização dos significados dos princípios e juízos normativos, 
outros princípios e juízos normativos são propostos (Id. p. 326-327). Talvez a questão mais 
radical levantada pelos movimentos sociais concirna ao protótipo de ser humano, 
historicamente produzido (em termos de classe social, gênero, orientação sexual, cor da pele, 
etnia, grau de instrução e outros marcadores sociais), usado como padrão referencial para julgar 
quem merece e quem não merece ser reconhecido como sujeito de direitos (Id. p. 327). Quanto 
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a esse padrão (de poder), os movimentos sociais, em sua luta por direitos, alargam e radicalizam 
os DH oficiais, destacando o direito a terra, teto, trabalho, renda, identidade, memória, equidade 
(Id. p. 328). Os coletivos em movimento se autorizam a propor outros padrões de direitos (Id. 
p. 329). Mobilizados, os coletivos populares se afirmam a si mesmos como formuladores de 
políticas e como sujeitos sociais e políticos, exigindo ser reconhecidos como tais, com base em 
outros marcos normativos (Id. p. 331-332). 
 Reconhecendo-se sujeitos na história concreta de produção de princípios/valores com a 
função de legitimar as políticas a eles destinadas, os coletivos em movimento social e político 
continuam inspirando suas resistências e lutas emancipatórias nos princípios/valores de direito, 
de humanidade, de cidadania (Id. p. 333). Ao retomar esses princípios/valores como 
inspiradores de suas lutas emancipatórias, ao afirmar-se como sujeitos da ressignificação e 
reconstrução desses princípios/valores, revelam que esses princípios/valores podem e devem 
ser refuncionalizados como estratégias políticas, podem e devem legitimar a libertação em vez 
da segregação (Id. p. 334).  
 As considerações de Arroyo confirmam a tese de que “os DH são a regra fundamental 
do jogo na ordem social libertária” (BIELEFELDT, 2000, p. 206). E mais: os DH “liberam 
enorme quantidade de formas sociais”, incluídos nestas os modos de organização da sociedade, 
o que requer que não confundamos “universalidade dos DH com a uniformidade de uma cultura 
única e universal” (HABERMAS, 2004, p. 259-260). 
 Note-se que Arroyo fala de DH reivindicados por coletivos, incluindo nesses direitos a 
ideia arendtiana da pertença à comunidade. Em sua crítica às políticas estatais (e empresariais) 
com pretensão salvacionista e reguladora, acentua o aspecto do reconhecimento, mencionando 
diversos marcadores sociais em função dos quais segmentos de população são discriminados e 
segregados. Há de se estar atento para não perder de vista a distinção entre o aspecto individual 
e o aspecto coletivo dos direitos culturais, por exemplo, cujo reconhecimento o Estado 
Democrático de Direito deve garantir. Como é o caso de todos os DH, os direitos de minorias 
culturais devem ser “medidos pelo parâmetro da dignidade e da liberdade de cada pessoa” 
(BIELEFELDT, 2000, p. 211). Sem contestar o significado social e comunitário dos direitos 
culturais de minorias, deve-se frisar que os titulares desses direitos são indivíduos que cultuam 
e desenvolvem junto com outros uma vida cultural, de acordo com o Art. 27 do Pacto 
Internacional Relativo a Direitos Civis e Políticos, de 1966 (Id. p. 211). 
 As reflexões de Arroyo evidenciam que os conflitos de interpretações (aspecto 
hermenêutico) estão estreitamente vinculados aos conflitos de interesses pleiteados pelos 
coletivos em movimento e às lutas por reconhecimento na dimensão jurídica, cultural, social e 
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política. Com efeito, o lugar hermenêutico-epistemológico a que pertence o entendimento dos 
DH é “coração da teoria crítica” (DOUZINAS, 2009, p. 16). Se, por um lado, o discurso dos 
DH é a imposição da ideologia dos ricos, mediante o Estado, aos pobres, por outro lado, quando 
o pobre, ou oprimido, ou torturado “emprega a linguagem do Direito – porque não existe 
nenhuma outra disponível atualmente – para protestar, resistir, lutar, essa pessoa recorre e se 
conecta a mais honrada metafísica, moralidade, política do mundo ocidental” (Id. p. 17). Para 
ela, especialmente quando se organiza, com outras, em coletivos, os DH constituem uma “arma 
de resistência à onipotência do Estado e um importante antídoto contra a capacidade inerente 
do poder soberano de negar a autonomia dos indivíduos em cujo nome passou a existir” (Id. p. 
38). A energia que se precisa para proteger, proliferar horizontalmente e expandir verticalmente 
os DH “vem de baixo, vem daqueles cujas vidas foram arruinadas pela opressão ou pela 
exploração” (Id. p. 157). 
  
3 OS DIREITOS HUMANOS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO LIBERTADORA, 
DE ACORDO COM PAULO FREIRE 
 Paulo Freire, do início ao fim de sua carreira de educador, pelo prisma sociológico, 
reconheceu a existência das classes sociais, mas também afirmou que, eticamente, devia 
testemunhar o seu “respeito à dignidade do outro ou da outra” (FREIRE, 2000, p. 49. 55). 
Durante a vida inteira afirmou a tolerância no sentido de que devemos respeitar o diferente, 
seus sonhos, suas ideias, suas opções, seus gostos, e que devemos não negá-lo por ser diferente 
(FREIRE, 2004, p. 24). Articulando consciência sociopolítica e consciência ética, define a 
tolerância como “capacidade de conviver com os diferentes para lutar com os antagônicos” 
(FREIRE, 1999, p. 54). Ele exemplifica o respeito à dignidade do/da outro/a afirmando que os 
quilombos tanto quanto os camponeses das ligas e os sem-terra de hoje, “todos em seu tempo, 
ontem, anteontem e agora, sonharam e sonham o mesmo sonho, acreditaram e acreditam na 
imperiosa necessidade da luta na feitura da história como ‘façanha da liberdade’” (FREIRE, 
2000, p. 60).  
 Quase no fim de sua vida, Freire se abalou tremendamente com a morte do índio pataxó 
Galdino Jesus dos Santos, cujo corpo fora incendiado por um grupo de rapazes enquanto dormia 
numa parada de ônibus em Brasília: “Fico a pensar... a posição do pobre, do mendigo, do negro, 
da mulher, do camponês, do operário, do índio neste pensar” dos moços que brincam de matar 
índio. Nesse seu pensar perplexo, na condição de educador, suspeita de que o modo desgentifi-
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cador de pensar daqueles que brincam de matar índio é reforçado em muitos momentos da 
experiência escolar (Id. p. 66). A partir disso, formula uma advertência: “Desrespeitando os 
fracos, enganando os incautos, ofendendo a vida, explorando os outros, discriminando o índio, 
o negro, a mulher não estarei ajudando meus filhos a ser sérios, justos e amorosos da vida e dos 
outros” (Id. p. 67). E advoga a favor da luta “pelos princípios éticos mais fundamentais como 
o respeito à vida...” (Id. p. 66-67). Num texto escrito em 1996, ele inclui na ética universal do 
ser humano “a briga a favor dos DH, onde quer que ela se trave”, lado a lado com “a luta em 
favor dos famintos e destroçados nordestinos, vítimas não só das secas, mas, sobretudo, da 
malvadez, da gulodice, da insensatez dos poderosos” (Id. p. 129-130). 
 Paulo Freire tratou de conectar explicitamente o tema dos DH à sua concepção de 
educação libertadora em uma conferência realizada em 1988, a convite da Comissão de Justiça 
e Paz da Arquidiocese de São Paulo (FREIRE, 2001, p. 93-103). Tratou do assunto, tendo em 
mente os “direitos básicos, centrais do bicho gente: comer, vestir, dormir, ter um travesseiro e 
à noite colocar a cabeça nele, repousar, pensar, se perguntar, caminhar, solidão, comunhão, 
estar-com, estar-contra, brigar, falar, ler escrever, sonhar, amar, estar vivo, decidir, trabalhar, 
ser-respeitado...” (Id. p. 95). Da constatação de que esses direitos, incluído o direito à educação, 
estão sendo negados à grande parte da população ele deriva que é impossível ser neutro, que “é 
inevitável a politicidade da educação”, ou seja, a sua diretividade (Id. p. 94). 
 Quanto a isso, Freire problematiza a possibilidade de se ter como alvo do processo 
educativo “ao bem-estar da humanidade” (Id. p. 94). Considera abstrato demais esse conceito 
do pensamento humanista clássico, já que, objetivamente, a espécie do bicho gente se debate 
em conflitos de vida e morte, em âmbito planetário, dos quais ninguém escapa. Freire fala de 
“politicidade da educação” para significar que, em sua prática cotidiana, o professor não escapa 
de se posicionar a favor de alguém ou contra alguém, a favor ou contra determinado projeto de 
sociedade. Em toda sua vida, Freire não se cansou de interpelar os educadores a que não neguem 
essa “natureza política da educação” (Id. p. 95).  
 Freire admite que o professor tem o direito de ser reacionário porque, convencido de 
que as coisas como andam estão ótimas, “pode ter a sua opção em torno da estabilização do 
status quo” (Id. p. 95). Mesmo assim, ele problematiza essa opção reacionária, com o 
argumento de que as coisas estão ótimas só “para um certo tipo de gente”; e se o professor 
reacionário se inclui no segmento dos que estão bem, isso não ocorre com a maioria dos/das 
professores/as brasileiros/as, que, por isso, “está noutra onda” (Id. p. 95). O professor 
reacionário tem um entendimento da locução “educação e DH” que “tem a ver com a educação 
da classe  dominante, lutando  para  preservar  as condições materiais da sociedade que aí está, 
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para que a classe dominante, reproduzindo a sua ideologia e o seu poder através da educação, 
preserve o seu poder político e econômico no poder” (Id. p. 96). Há um compromisso nessa 
educação autoritária e domesticadora “em relação aos interesses dos grupos e das classes 
dominantes” (2003, p. 90-91). Mas como a dominação econômica, política, sexual, racial, 
pedagógica, etc. nega, coisifica e violenta o ser humano, há de se avaliá-la como imoral (Id. p. 
92). 
 Freire sublinha que, para ele e todos os/as professores/as progressistas, a locução 
“educação e DH” soa de forma totalmente diferente (2001, p. 96). Dessa diferença derivam 
maneiras de ensinar distintas, pois no ensinar não é viável separar método, conteúdo e objetivo 
e a maneira de relacionar essas três dimensões passa inevitavelmente por uma discussão 
política, além da discussão filosófica. Paulo explica: “o meu sonho tem que ver com o conteúdo 
e os métodos de tratar estes conteúdos: eu não posso tratar o mesmo conteúdo da mesma forma 
que um professor reacionário trata” (Id. p. 96). Por isso, a temática Educação em DH, “soa de 
forma diferente, de acordo com a postura, com a compreensão política, ideológica, do 
professor” (Id. p. 96). 
 O projeto em pauta na conferência citada de Freire, segundo ele, obteria entendimentos 
diferentes, que poderiam ser “explicadas à luz da opção política dos educadores” (Id. p. 97). A 
educação em DH, para um professor elitista, “tem a ver com o tratamento fidalgo do 
conhecimento...”, orientando a educação “como uma espécie de freio para as classes populares 
e de crescimento para os representantes da elite” (Id. p. 97). Afirmando isso, Freire não está a 
desacreditar em projetos do tipo Educação em DH, mas ressalva enfaticamente que “a 
compreensão dos DH e da educação depende de como eu me vejo no mundo politicamente, 
depende de com quem eu estou, a serviço de quem e a serviço de que eu sou um educador” (Id. 
p. 97). Assim, por exemplo, “para um professor progressista a discussão sobre o ato de conhecer 
se apresenta como um direito dos homens e mulheres das classes populares, que vêm sendo 
proibidos e proibidas de exercer este direito” (Id. p. 97). A rigor, trata-se de um direito que se 
desdobra em direito de “conhecer melhor o que já conhecem, porque praticam” e direito de 
“participar da produção do conhecimento que ainda não existe” (Id. Ibid.).  
 Na prática educativa libertadora, a responsabilidade “está em relação com a vocação 
ontológica dos seres humanos para a humanização que os insere na luta permanente no sentido 
de superar a possibilidade, também histórica, da desumanização, como distorção daquela 
vocação” (2003, p. 90). Há na prática educativa libertadora uma qualidade ética que “vem das 
entranhas mesmas do fenômeno humano, da natureza humana constituindo-se História, como 
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vocação para o ser mais. Trabalhar contra esta vocação é trair a razão de ser de nossa presença 
no mundo...” (Id. p. 91). 
 O desdobramento político desse modo de abordar o tema é que, na perspectiva da justiça, 
cabe à educação para os DH despertar os dominados para a necessidade da luta, da organização, 
da mobilização crítica, justa, democrática, séria, rigorosa, disciplinada, sem manipulações, com 
vistas à reinvenção do mundo, à reinvenção do poder (2001, p. 99). Em outras palavras, 
“implica uma participação cada vez maior, crescente, crítica, afetiva, dos grupos populares” 
(Id. Ibid.). Implica também o “direito de ingerir no processo de produção, o direito de dizer não, 
não é isso que se tem que produzir...” (Id. p. 100).  
 Um aspecto importante da politicidade da práxis educativa, segundo Freire, é, admitindo 
que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa, saber, em cada situação concreta, 
histórica, social e política, fazer a leitura rigorosa do jogo e diagnosticar os obstáculos e 
possibilidades dessa prática (1999, p. 11). Trata-se então de “discutir onde pode, como pode, 
com quem pode, quando pode” (2001, p. 98). Freire insiste em que os espaços de possibilidade 
de uma educação libertadora são políticos e que tem de ser ocupados, de forma organizada, 
pelas/pelos educadoras/es cujo sonho é transformar a realidade injusta que aí está, para que os 
direitos possam ser conquistados e não doados (Id. p. 99-100).  
 A perspectiva da Educação em DH defendida pelo patrono da Educação Popular é “a 
de uma sociedade menos injusta para, aos poucos, ficar mais justa. Uma sociedade 
reinventando-se sempre com uma nova compreensão do poder” (Id. p. 101). A educação ligada 
aos DH nesta perspectiva “tem que ser abrangente, totalizante”; ela tem que ver com a 
“rigorosidade da análise de como a sociedade se move”, mas tem a ver também com a alegria 
de viver, “com a festa que é a vida mesma” (Id. p. 102). 
 Ao tratar da questão do reconhecimento do outro, não escapa a Freire o princípio 
pedagógico proclamado em seus primeiros escritos, particularmente em Pedagogia do 
Oprimido, a saber, que os educadores democráticos, para falar com os pobres, devem se dispor 
a ouvir os pobres em sua expressão singular e concreta. Coerente com esse princípio pedagógico 
é a proposta de “um profundo respeito pela identidade cultural dos alunos e das alunas”, o qual 
“implica respeito pela linguagem do outro, pela cor do outro, o gênero do outro, a classe do 
outro, a orientação sexual do outro, a capacidade intelectual do outro”, acrescido da “habilidade 
para estimular a criatividade do outro”, tudo isso, em cada caso, no respectivo contexto social 
e histórico (Id. p. 60). 
 Esse desafio de respeitar a identidade cultural dos educandos, rodeado de tensões, não 
é uma questão de mero treinamento e  tem a “ver  diretamente com a assunção de nós mesmos 
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por nós mesmos” (Id. p. 42). Não é ignorando ou negando nossa história triste que vamos nos 
libertar em relação a ela. Não é desconsiderando as trajetórias de vida dos educandos que 
podemos ajudá-los a dar sentido à sua vida. A retomada compreensiva da vida (individual e 
coletiva) pregressa, além de trazer à memória de nosso corpo consciente a razão de ser de muitos 
dos procedimentos do presente, pode nos ajudar “a superar marcas suas” (2000, p. 75). Assim, 
por exemplo, “os quilombos, momento exemplar da luta dos conquistados (do período 
colonial), se repetem hoje nas lutas populares no chão da América”, expressando a 
inconformidade diante das injustiças e o gosto de liberdade (Id. p.75-76). 
 Neste ponto, Miguel Arroyo subscreve a posição de Paulo Freire: “O projeto educativo 
e social deve estar submetido à lembrança. Deve levar em conta o peso do passado no presente 
e no futuro” (ARROYO, 2014, p. 316). Sem dúvida, nós educadores/as devemos guiar-nos pela 
esperança de futuro para nossos alunos. Mas, igualmente, devemos nos deixar guiar pela 
memória do passado de opressão, precisamente “para não cairmos em uma idealização abstrata 
do futuro” (Id. p. 318). Uma pedagogia comprometida com um futuro mais humano está 
condicionada a uma “reconstrução do passado vivido ou mal vivido pelas gerações do passado. 
Passado mal vivido pelo grupo, pelos pais, avós e que teima em se projetar nos filhos no 
presente, anunciando que persistirá no futuro” (Id. Ibid.). Na linguagem de Freire, para que o 
oprimido possa romper com a ambiguidade dramática que ele vive por sentir-se profunda e 
simultaneamente repelido e atraído pelo opressor, ele precisa “assumir a sua vida conflitiva” 
(FREIRE, 2004, p. 29). E o melhor caminho para isso é autobiografar-se nos círculos de cultura 
conforme a proposta metodológica de Freire desde os seus primeiros trabalhos (Freire, 2011, p. 
77-80). 
 Quanto à questão do respeito à cultura dos/das educandos/as, a tarefa consiste em 
“reconhecer as idas e vindas do movimento interno da própria cultura. E contribuir para esse 
movimento interno...” (2004, p. 71). O educador democrático-popular se incumbe de ver com 
os educandos qual é a orientação desse dinamismo interno, auscultando com eles “o que é que 
pode ocorrer na intimidade da própria cultura” (Id. Ibid.). A atenção voltada às possibilidades 
que vão sendo esboçadas pela práxis social que dinamiza a cultura, tanto a partir de dentro como 
a partir de fora, será respeitosa à medida que apreende quais são os sonhos (possíveis) do grupo 
cultural e quem é o sujeito decididor desses sonhos (Id. p. 73). Esse é um desafio tremendo e 
fascinante para os educadores, à medida que, no trabalho pedagógico, educadores e educandos 
são cada vez sujeitos de culturas distintas que interagem, com sonhos e modos de pensar 
diferentes. O problema se concentra no modo como concretamente construímos a relação entre 
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elas. E este problema nos remete, mais uma vez, aos princípios político-filosófico-pedagógicos 
de Pedagogia do oprimido. 
 
4 AS ABORDAGENS EPISTEMOLÓGICAS NA TEMATIZAÇÃO DOS DH PELOS 
PEDAGOGOS DA EDUCAÇÃO POPULAR 
 Nos livros de metodologia da pesquisa, as abordagens epistemológicas são apresentadas 
sob a rubrica “métodos de abordagem”. Em geral, os estudantes não alcançam compreender 
bem a distinção e as relações possíveis entre os métodos de abordagem e os métodos de 
procedimento, sejam quantitativos, sejam qualitativos. Inicialmente, vale dizer que os métodos 
de abordagem se distinguem dos métodos de procedimento por uma “abordagem mais ampla, 
em nível de abstração mais elevado, dos fenômenos da natureza e da sociedade” (Marconi; 
Lakatos, 2010, p. 88). Ou ainda, que as abordagens epistemológicas são “os enfoques básicos 
de pesquisa”, as abordagens que “fundamentam a prática da pesquisa”, sejam quais forem os 
métodos procedimentais utilizados (SANCHEZ GAMBOA, 1997, p. 91-115; 2007, p. 170ss.).1  
 Ao longo da história da filosofia e da ciência, três delas se destacaram: a abordagem 
analítica, a hermenêutica e a dialética. Elas “não existem em estado puro. A concretização de 
uma não elimina as outras. O ato de conhecer, como conjunto de operações, requer 
determinações ao mesmo tempo lógicas, interpretativas e dialéticas”. (PAVIANI, 2013, p. 71). 
Aqui, a questão é: em que medida cada uma delas opera nas reflexões anteriores expostas 
sobre os DH? Para responder a essa questão, temos de traçar as principais distinções entre elas. 
 A abordagem analítica fundamenta as pesquisas movidas pelo interesse de controle 
técnico, as quais visam providenciar informações que permitam manipular e controlar os 
objetos, por meio de processos também controlados e objetivados. A esse enfoque básico subjaz 
o conjunto lógico trabalho-técnica-informação, considerando-se o trabalho como a dimensão 
fundamental da realidade. Admite como critério último de verdade a fidelidade ao objeto. O 
procedimento investigativo determinante é dividir/descontextualizar para controlar. A concep-
                                                                
1 “Tanto as técnicas quantitativas como as qualitativas adquirem significação e dimensão diferentes dependendo 
da abordagem na qual se inserem ou do paradigma que as prioriza ou não em relação aos outros elementos da 
pesquisa” (SANCHEZ GAMBOA, 1997, p. 103). “A técnica é expressão prático-instrumental do método, e esse 
é, por sua vez, uma teoria em ação, e as teorias são maneiras diversas de ordenar o real ou de explicitar uma visão 
de mundo. Por isso, a colocação da alternativa da pesquisa no nível das técnicas quantitativas ou qualitativas 
expressa um falso dualismo. As alternativas devem ser colocadas no nível das grandes tendências que 
fundamentam não só as técnicas, os métodos e as teorias, mas também as epistemologias. A escolha de uma técnica 
de registro ou de tratamento de um fenômeno implica pressupostos (p. 113). 
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ção antropológica subjacente expressa-se por meio de categorias tecnicistas e funcionalistas, 
identificando os humanos com os papéis que desempenham: advogado, juiz, professor, etc. 
(SANCHEZ GAMBOA, 2007, p. 170-177). Nesta abordagem, a história humana é reduzida à 
variável data, e a visão geral e instantânea de um determinado assunto é análoga à fotografia 
(SANCHEZ GAMBOA, 1997, p. 104-105). Os modelos positivistas e funcionalistas, que se 
orientam pela abordagem analítica, pressupõem uma visão fixista, funcional, predeterminada, 
homogênea e não-conflitiva da realidade, fundada no princípio de identidade, preferindo a 
descrição do universo ordenado, sujeito a leis permanentes, tanto que os conflitos de 
interpretações não anulam o pressuposto da coerência universal como algo previamente dado, 
e não como princípio deôntico no sentido de que as contradições devem ser evitadas na 
linguagem e na ação (Id. p. 106).  
 A abordagem hermenêutica atua na base das pesquisas movidas pelo interesse dialógico 
de consenso, no mundo vivido sociocultural, onde e quando a finalidade é auxiliar a 
investigação e a interação dos sujeitos. O conjunto lógico que rege as pesquisas dessa tendência 
epistemológica é linguagem-consenso-interpretação, tomando-se como dimensão fundamental 
a interação linguisticamente mediada. Assim, o critério de verdade deve ser o consenso 
intersubjetivo do grupo a que concerne o fenômeno pesquisado. Logo, o procedimento 
investigativo determinante é contextualizar, recuperar os contextos de significação, os 
horizontes de interpretação dos fenômenos. A antropologia subentendida se expressa por 
categorias existencialistas, como projeto, ser-no-mundo, ser de relações (SANCHEZ 
GAMBOA, 2007, p. 170-177).  
As pesquisas hermenêuticas tomam a história dos fenômenos como fio condutor da 
interpretação, privilegiando a existência viva e dinâmica à essência coisificada (SANCHEZ 
GAMBOA, 1997, p. 105). Veem a realidade como movimento, como “mundo inacabado”; 
estão preocupadas em perceber os fenômenos no seu devir (Id. p. 106). Dão ênfase à 
problemática do conflito de interpretações, colocando em plano secundário os conflitos de 
interesses. Puxando um friso entre dialética e hermenêutica, Stein sustenta que a hermenêutica 
como pensamento reflexivo sobre o nosso tempo “visa primeiramente a mediação e a unificação 
com o mesmo”; pensando sobre o nosso tempo histórico, “o método hermenêutico busca nos 
muitos sentidos a unidade perdida”; a hermenêutica seria uma possibilidade de que a reflexão 
dispõe para se encontrar com a realidade histórica presente, procurando cautelosamente 
penetrar nela (STEIN, 1986, p. 31-32). 
 A abordagem dialética conecta-se ao interesse humano crítico-emancipador. Rege as 
pesquisas visando desenvolver a crítica e alimentar a práxis que transforma a realidade e liberta 
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o sujeito das diferentes formas de instrumentalização, dominação e enganação. Corresponde-
lhe o conjunto lógico poder-emancipação-crítica. Como dimensão fundamental dos campos de 
pesquisa, mira as relações de poder. Abraça como critério de verdade a práxis emancipadora, 
isto é, a desalienação social e psicodinâmica. Daí o procedimento investigativo determinante: 
explicitar as contradições, diagnosticar os bloqueios à emancipação e as possibilidades desta. 
Isso, em razão de que concebe o ser humano como um ser social e histórico, determinado por 
contextos econômicos, políticos e culturais, e criador e transformador, na busca de maiores 
níveis de liberdade, adquiridos através de permanentes lutas e da superação de contradições 
sociais (SANCHEZ GAMBOA, 2007, p. 170-177).  
As pesquisas dialéticas consideram a história como eixo da explicação e da 
compreensão científicas, e têm na ação social e política uma das principais categorias 
epistemológicas (SANCHEZ GAMBOA, 1997, p. 105-106). Sublinham o nexo entre os 
conflitos de interpretações e os conflitos de interesses, com destaque no interesse crítico-
emancipatório. Stein mostra que a dialética como método de apreensão conceitual de nosso 
tempo “acentua a diferença, o contraste”; por meio dela, a reflexão encontra-se com a realidade 
histórica, dirigindo-se basicamente “contra seu tempo”; a crítica das ideologias produz 
racionalidade diagnosticando as patologias sociais, detectando, dessa maneira, a “ruptura do 
sentido” (STEIN, 1986, p. 31-32). 
 Podem-se apontar vantagens e desvantagens em cada uma dessas abordagens. Vamos 
fazer isso em consideração ao nosso objeto de reflexão, os DH conforme interpretados por 
Arroyo e Freire. A primeira coisa a dizer é que os DH pertencem ao campo das ciências 
humanas e sociais, cujos objetos sempre já estão “simbolicamente pré-estruturados: eles 
encarnam estruturas daquele saber pré-teórico com o auxílio de que os sujeitos, capazes de 
linguagem e ação, produzem estes objetos” (OLIVEIRA, 1990, p. 96). Em relação a esse campo 
de objetos, há um problema hermenêutico primário, anterior ao da relação entre linguagem 
teórica e linguagem observacional-descritiva (2), o qual diz respeito ao fato de que, em relação 
a esses objetos simbólicos, a experiência cotidiana de todos e de qualquer um sempre já está 
simbolicamente estruturada e, por esta razão, ela “é inacessível a uma pura observação” (Id. 
p. 97-98).  
 Perante objetos simbólicos, como os DH, não cabe a atitude objetivista (própria da 
abordagem analítica), a atitude de quem, no papel de terceira pessoa, observa algo no mundo 
ou enuncia algo sobre esse algo: “a realidade simbolicamente estruturada permanece um univer-
                                                                
2  Neste segundo plano, vale também para as ciências naturais a asserção: “Não é possível observar sem 
compreender. Toda percepção... é de certo modo um movimento hermenêutico” (PAVIANI, 2013, p. 84). 
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so hermeticamente fechado a um observador” (Id. p. 98). Diferente que na percepção de objetos 
físicos, na compreensão do sentido dos objetos simbólicos “há a necessidade do 
estabelecimento de uma relação intersubjetiva com o sujeito” que os produziu e/ou usa, ao 
modo da abordagem hermenêutica (Id. p. 98). Cabe, portanto, a atitude performativa, a atitude 
assumida por quem participa de uma comunicação e, enquanto primeira pessoa, estabelece uma 
relação intersubjetiva com uma segunda pessoa (Id. p. 98). A compreensão de um objeto 
simbólico, desde um simples enunciado, “exige, fundamentalmente, a participação num 
processo de entendimento” (Id. p. 99). Isso significa que é epistemologicamente inadequada a 
utilização, pelo cientista social, da linguagem encontrada em seu campo de objetos “como se 
ela fosse um instrumento neutro. Ele não pode apropriar-se dessa linguagem sem, ao mesmo 
tempo, participar do mundo vivido, que a torna possível” (Id. p. 98).  
 Para a questão dos DH, isso implica que a contribuição da abordagem analítica fica 
bastante restrita. Somos obrigados a rejeitar praticamente todos os pressupostos positivistas, 
funcionalistas e tecnicistas dessa abordagem, tirando proveito dos procedimentos analíticos de 
“esclarecer conceitos, explicitar expressões linguísticas” e fornecer precisões terminológicas 
(STEIN, 2003, p. 274-275; PAVIANI, 2013, p. 75-78). Fazer bom uso da análise da linguagem, 
como instrumento universal da filosofia e das ciências, só pode vir em benefício do 
entendimento da temática dos DH. Agora, avaliando o pensamento dos pedagogos da Educação 
Popular anteriormente exposto, sentimo-nos à vontade para dizer que eles não pouparam 
esforços para clarificar as expressões linguísticas utilizadas em seus escritos sobre o tema em 
pauta, mas também, seguramente, se mantiveram afastados dos pressupostos epistemológicos 
e ontológicos da abordagem analítica. Ao pretender “desfazer preconceitos e mal-entendidos”, 
os procedimentos de análise desses autores relacionam-se com a hermenêutica; ao executar isso 
tendo “em vista uma totalidade”, relacionavam-se com a dialética (PAVIANI, 2013, p. 77). 
 O fundamental da hermenêutica reside no fato de ela “pretender alcançar o sentido dos 
fenômenos” (PAVIANI, 2013, p. 80-81. 100). Ela mostra que o domínio objetivo das ciências 
humanas e sociais está pré-estruturado pela tradição, problematizando a noção de dado empírico 
puro e destruindo a autossuficiência objetivística dessas ciências (PAVIANI, 2013, p. 81; Stein, 
1986, p. 44). Para compreender o sentido das interações, o cientista social “precisa participar 
delas. Participando delas, é levado a tomar posição em relação às pretensões de validade 
presentes nos proferimentos. Logo, não está imunizado em relação ao contexto sócio-histórico 
vigente” (OLIVEIRA, 1990, p. 101). A compreensão mesma do sentido das ações 
comunicativas “só se dá dentro do processo de  avaliação  crítica  das pretensões de validade”, 
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isto é, nos contextos prático-sociais em que os participantes tomam posição em relação às 
pretensões levantadas, em que essas pretensões são contestadas e justificadas (Id. p. 99-100).   
A hermenêutica, portanto, está necessariamente referida à práxis, em que o sentido das 
ações e das obras é gestado (STEIN, 1986, p. 44). Além disso, ela responde à exigência 
contemporânea da tradução de informações científicas relevantes para a linguagem do mundo 
da vida social (Id. p. 44). Ela “pensa o universal dentro de uma linguagem dada e, por isso, 
mostra as insuficiências da análise meramente lógica para captar o sentido e a complexidade de 
qualquer fenômeno da vida” (PAVIANI, 2013, p. 83). Miguel Arroyo e Paulo Freire, em sua 
tematização dos DH, conforme apresentada anteriormente, operam de maneira rigorosamente 
hermenêutica. Ambos testemunham de modo resoluto seu compromisso com as pessoas e 
grupos populares na expressão e defesa argumentativa de suas pretensões, contra as pretensões 
de quem se opõe a eles.   
 Mas Arroyo e Freire, em suas justificações radicais da Educação Popular e na 
articulação conceitual do discurso dos DH com essa matriz político-pedagógica, não se detêm 
nos pressupostos hermenêuticos da pesquisa e da prática educativa. Leem as lutas por direitos 
dos empobrecidos através das lentes conceituais da matriz do pensamento crítico-dialético. Em 
suas reflexões político-pedagógicas, a hermenêutica está articulada à dialética, de modo que 
nenhum mundo vivido sociocultural é identificado com a sociedade e que a autointerpretação 
dos sujeitos sociais não se restringe às perspectivas fechadas de seus respectivos mundos 
vividos socioculturais. Por isso, não cabe a eles a acusação de que a sua hermenêutica não daria 
conta de uma comunicação sistematicamente perturbada, nem a de que sua leitura do social 
estaria a pressupor que a integração social se reduza às ações orientadas para o entendimento, 
acusações que Habermas endereçou à sociologia compreensiva (OLIVEIRA, 1990, p. 102-
103). A visão desses pensadores não pode ser acusada de “idealismo hermenêutico”, pois, como 
vimos, eles não tematizam a sociedade a partir da conservação das estruturas simbólicas dos 
mundos vividos, bastando, para ver isso, retornarmos à forma como eles trataram da questão 
do respeito às tradições culturais dos grupos oprimidos. Adicionalmente, na tematização dos 
DH, eles formularam uma compreensão altamente perspicaz dos mecanismos sistêmicos, 
especialmente do capitalismo e do Estado moderno, que regem a reprodução material das 
sociedades (Id. p. 103-104). 
 Pela educação popular, trabalham no sentido de que os próprios sujeitos oprimidos 
busquem o conhecimento rigoroso dos conflitos estruturais/sistêmicos em que se encontram 
enredados. Em termos habermasianos, poderíamos dizer que a educação popular, tematizando 
DH ou não, busca capacitar os oprimidos  para manejar  os instrumentos críticos, presentes nas 
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estruturas universais da comunicação dominadas por qualquer sujeito capaz de falar e agir, para 
compreender melhor, criticar e transcender os contextos particulares/locais e desmascarar a 
irracionalidade das diferentes formas de opressão.  
 Enquanto abordagens epistemológicas distintas, dialética e hermenêutica se 
pressupõem, se aproximam uma da outra e se entreajudam (STEIN, 1986, p. 27. 31). Gadamer 
nos ensina que, tanto na hermenêutica quanto na dialética, nada há que seja tão decisivo e 
determinante como o problema do reconhecimento do outro (Paviani, 2013, p. 105. 107-108). 
Arroyo e Freire mostraram isso de modo enfático nas suas reflexões sobre os DH. Nelas 
ressalta-se a leitura dialética da realidade, na qual esta é vista “como um jogo de contrários e, 
igualmente, sempre considerada como a totalidade, através de mediações” (PAVIANI, 2013, p. 
78-79).  
 Um aspecto importante da abordagem dialética e que diz respeito à educação popular e 
à questão dos DH é a crítica da ideologia e a psicanálise. Ambas as áreas epistêmicas são 
imprescindíveis recursos metodológicos a serviço das lutas emancipatórias. Ambas sublinham 
a ruptura dos tecidos simbólicos dos mundos vividos socioculturais. Por isso, na avaliação de 
Habermas, elas não podem ser subsidiadas somente pelo trabalho hermenêutico, devendo o 
pensamento crítico exercer seu instrumental de análise dentro delas (STEIN, 1986, p. 45; 
PAVIANI, 2013, p. 102). Lembremos que Paulo Freire vê a educação popular como uma 
“psicanálise histórico-sociocultural e política” (FREIRE, 2011, p.77-80. 146). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Mostramos que os DH enquanto como princípios ético-jurídicos e, como tais, objetos 
do campo das ciências humanas e sociais estão expostos a interpretações divergentes e 
contraditórias em função dos interesses dos sujeitos sociais que os invocam como referencial 
normativo de suas lutas. Apresentamos as formulações que essa controvérsia hermenêutico-
crítica recebeu no discurso de dois expoentes da matriz político-pedagógica da Educação 
Popular: Miguel Arroyo e Paulo Freire. Nessas formulações, é manifesto que o locus 
epistêmico-hermenêutico mais adequado da temática dos DH é a teoria crítica, isto é, a 
abordagem epistemológica dialética. Procuramos apontar sob quais aspectos são postas em 
operação, nessas formulações sobre os DH, as clássicas abordagens epistemológicas, a 
analítica, a hermenêutica e a dialética. 
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 A dialética opera nelas de modo dominante em função dos princípios da oposição de 
contrários (e não contraditórios), da totalidade, da emancipação, da crítica, do reconhecimento 
do outro, etc. Emparceirada com a abordagem crítico-dialética, a hermenêutica, buscando o 
sentido dado pelos interlocutores (dos pedagogos de Educação Popular) aos DH e a suas lutas 
pelos DH, possibilita o diálogo intercultural entre educadores e educandos e garante a estes 
últimos a conversação sobre suas biografias e sobre seus temores e anseios. A abordagem 
analítica atua no discurso da Educação Popular sobre os DH esclarecendo conceitos, 
explicitando expressões linguísticas e fornecendo precisões terminológicas, visando desfazer 
preconceitos e mal-entendidos, a serviço da hermenêutica, e visando à compreensão da 
totalidade, em articulação com a dialética, de modo que o sentido da clarificação conceitual 
transcende o plano da semântica e da lógica. Tomamos a temática jurídica dos DH para uma 
reflexão sobre métodos de abordagem epistemológica, visando o campo da práxis pedagógica. 
Mas a forma como foi desenvolvida a reflexão, quanto à linha temática e os conceitos 
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